FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE BRUSQUE – FEBE

CONSELHO CURADOR

R E S O L U Ç Ã O    Nº 01/02

                                                      O Conselho Curador da Fundação Educacional de Brusque, órgão da Administração Superior da Fundação Educacional de Brusque (arts. 7º, 8º, I, “a” e 9º, da Lei Municipal nº 527/73, com a redação dada pela Lei Municipal nº 2.321/98, c/c/ o art. 5º, “a”, do Decreto nº 4289/99),

1. considerando que a Fundação Educacional de Brusque-FEBE foi criada pela Lei Municipal nº 527; de 15 de janeiro de 1973;

2. considerando o que estabelece o art. 2º da Lei 527/73 e as disposições emanadas do Decreto nº 4289/99;

3. considerando a existência de dois (2) estatutos no âmbito da FEBE, um objeto de elaboração por parte do próprio Conselho Administrativo, em data de 12/01/99, registrado no Cartório de Títulos e Documentos sob o nº 000622, a fls. 020, do Livro A-5, em data de 18/02/99 e outro, editado por Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal (Dec. 4289, de 13/07/99, publicado no Boletim Oficial do Município em 27/07/99),

4. considerando que ao Conselho Administrativo falece competência para legislar sobre os estatutos da Fundação Educacional de Brusque-FEBE, matéria de competência única e exclusiva do Poder Executivo Municipal, por força do estatuído nos arts. 2º e 9º, da Lei Municipal nº 527/73;

5. considerando que a FEBE vem sendo administrada em obediência ao estatuto elaborado pelo seu Conselho Administrativo;

6. considerando que essa prática viola a lei que instituiu a Fundação;

7. considerando que essa anomalia foi constatada por um membro do Conselho Curador da FEBE (Conselheiro Carlos André Moreira) em reunião conjunta do Conselho Curador e Conselho Administrativo,  realizada em 31/10/02, às 14:00 horas, com o objetivo de aprovar as minutas de regimento interno e estatutos do Centro Universitário, em processo de transformação já em andamento no Conselho Estadual de Educação;

8. considerando que essa intervenção do Conselheiro Carlos André Moreira resultou na paralisação da reunião conjunta para que os Conselhos Curador e Administrativo decidissem sobre as providências a serem tomadas no âmbito das respectivas competências;

9. considerando os termos do ofício encaminhado pela Sra. Presidenta do Conselho Administrativo ao Senhor Presidente do Conselho Curador, nos seguintes termos: “Considerando a questão de ordem levantada pelo Conselheiro Carlos André Moreira na reunião conjunta do Conselho Curador e Conselho Administrativo, ocorrida em 31 de outubro último, sobre a legitimidade de os dois Conselhos deliberarem conjuntamente e igualmente das discussões que se seguiram, em relação ao Estatuto da FEBE, por sugestão do Conselheiro Ricardo Vianna Hoffmann, acatada pelos demais membros do Conselho Administrativo, estão suspensos por tempo indeterminado todos os trabalhos e reuniões agendadas que objetivavam tratar das questões relativas ao Estatuto e Regimento Geral do Centro Universitário até que sejam realizados os estudos e os encaminhamentos jurídicos necessários ao esclarecimento definitivo das questões atinentes ao Estatuto da Fundação Educacional de Brusque.”
10. considerando que o Conselheiro Carlos André Moreira teve o objetivo único e exclusivo de esclarecer todos os presentes sobre a competência dos Conselhos reunidos e estabelecer qual dos estatutos existentes servia para a prática dos atos de administração da Fundação, nunca desejando a paralisação de qualquer processo, pois é objetivo maior de todos os membros do Conselho Curador o engrandecimento da Instituição, desde que obedecidas as normas legais em vigor;

11. considerando que a própria lei criadora da FEBE autoriza ao Conselho Administrativo “aprovar os regimentos das entidades e órgãos integrantes da Fundação (art. 8º, II”,b “, da Lei nº 527/73)”;

12.  considerando que não se justifica a decisão de paralisação do procedimento de transformação do CESBE em Centro Universitário, sem qualquer razão que a determine;

R  E  S  O  L  V  E;

a) Recomendar ao Conselho Administrativo da Fundação Educacional de Brusque-FEBE que empreenda a administração da entidade em obediência à lei nº 527/73, com as alterações promovidas pela Lei nº 2.321/98, conjuntamente com as disposições que emanam do Decreto Municipal nº 4.289, de 13/07/99, publicado no Boletim Oficial do Município em 27/07/99.

b) Recomendar à Senhora Diretora-Geral da Fundação Educacional de Brusque no sentido de, no âmbito de sua competência e obedecidas às normas legais e regimentais, dar prosseguimento aos trabalhos necessários à transformação do CESBE em Centro Universitário.

c) Encaminhar cópia da presente resolução aos seguintes órgãos:

· Conselho Administrativo da FEBE.

· Associação dos Funcionários da FEBE.

· Entidades representadas no Conselho Curador.

· CEPE/FEBE.

· CAS/FEBE.

                                Brusque, 20 de novembro de 2002.

                     Presidente                                       ___________________

                     Representante do Corpo Discente  ___________________

                     Representante da ACIBr                ___________________

                     Representante do CRA                  ___________________

                     Representante da OAB-SC            ___________________

